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TERMO nº 309/2025/Spcine 
PROCESSO ELETRÔNICO nº 8610.2025/0001924-7

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO ÀS PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS FORMALIZADO ENTRE A EMPRESA DE CINEMA E AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO E 54.506.105 YASMIN NAOMI SHIROMA YOGUI, COM FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 13.303/2016, LEI MUNICIPAL Nº 15.929/2013 E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES APLICÁVEIS À ESPÉCIE

EMPRESA DE CINEMA E AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO S.A., sociedade de economia mista vinculada à Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, com sede no município de São Paulo-SP, na Rua Libero Badaró, nº 293, 22o andar, Conjunto 22B, inscrita no CNPJ sob o nº 21.278.214/0001-02, doravante denominada Spcine, neste ato representada na forma de seu contrato social por seus diretores abaixo assinados; e

54.506.105 YASMIN NAOMI SHIROMA YOGUI, com sede no munícipio de São Paulo, na R. Nemésio Ramos Figueira, 503 - Vila Pedra Branca, inscrita no CNPJ sob o nº 54.506.105/0001-46, doravante denominada Contratada, neste ato representada na forma de seu contrato social por seu sócio/diretor/procurador abaixo assinado; 

A seguir denominadas individualmente Parte e, em conjunto, Partes;

Têm entre si justo e acordado celebrar o presente ajuste observados, no que couber, os dispositivos da Lei Federal nº 13.303/2016 e da Lei Federal nº 10.406/2002 e, subsidiariamente e no que couber, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, além de outras normas porventura aplicáveis, bem como as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula 1ª. Do objeto
1.1. O presente tem por objeto a prestação de serviços de acompanhamento in loco às filmagens, gravações e atividades correlatas, que passam pelo processo de autorização ou ciência da São Paulo Film Commission, objetivando garantir que as condições expressas na autorização de filmagem, ou outro documento emitido pelo departamento, sejam respeitadas.

§1º Nos estritos limites necessários para a prestação eficiente dos serviços, a Contratada atuará como representante in loco da Spcine para fazer cumprir os termos da autorização de filmagem concedida, podendo suspender ou cancelar a autorização em caso de descumprimentos que não sejam sanados de imediato pelas produtoras responsáveis, que possam gerar incomodidade excessiva ao entorno ou ainda colocar em risco a integridade patrimonial ou pessoal dos envolvidos. 

§2º Previamente à adoção de qualquer medida de suspensão ou cancelamento da autorização de filmagem a Contratada deverá, sempre que possível, obter a autorização necessária por parte da Spcine ou, quando isto não for possível, avisar esta sobre as medidas adotadas por ocasião da apresentação do respectivo relatório de acompanhamento.

1.2. O serviço deverá abranger quaisquer zonas do município de São Paulo, podendo também ser, excepcionalmente, solicitada a sua realização fora dos limites administrativos da cidade para filmagens que ocorram no Parque Municipal Cemucam (Cotia/SP).

1.3. O escopo do serviço poderá ser de: acompanhamentos de sets de filmagens, visitas técnicas/de locação, reuniões virtuais e/ou presenciais, treinamentos/capacitações, e outras atividades correlatas que a Spcine entender como necessárias.

§1º Cada set é definido como a filmagem a ser realizada em um mesmo local e em um mesmo período contínuo e/ou data. Caso a produção realize filmagens em períodos contínuos e/ou datas, mas em locais diversos, serão contabilizados como sets distintos. Caso a produção realize filmagens em período contínuo em mais de uma data (como diárias que se iniciam à noite e terminam pela manhã), será contabilizado somente um set. 

§2º Caso a Contratada realize o acompanhamento do mesmo set duas ou mais vezes, serão contabilizadas como acompanhamentos distintos.

1.4. No escopo do acompanhamento dos sets, a Contratada deverá: 
I- Realizar e registrar o controle comparativo entre as intervenções aprovadas em autorização e aquelas realizadas, garantindo que os horários, intervenções viárias e artísticas de filmagem e/ou atividades correlatas estejam de acordo com a autorização;
II- Garantir que tanto as condições específicas do espaço vinculadas às autorizações, quanto as de segurança e logística, estejam sendo cumpridas pelas produções, garantindo também a integridade dos bens públicos, o fluxo da mobilidade urbana e o bom relacionamento com a sociedade civil;
III- Orientar, direcionar e auxiliar as produções no caso de dúvidas, eventuais questões e contratempos;
IV- Garantir que a produção esteja respeitando a vizinhança e/ou comerciantes do entorno e gerir possíveis conflitos entre a produção e terceiros;
V- Constatar e notificar à Spcine, através da São Paulo Film Commission, toda a configuração da filmagem realizada em relatório conforme modelo a ser estabelecido pela Spcine, bem como toda e qualquer atuação indevida por parte da equipe de filmagem e/ou terceiros. Os relatórios de acompanhamento deverão ser apresentados no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após o fim do respectivo acompanhamento; 
VI- Mediar diálogos entre as produções e outros agentes públicos presentes no local e representar a Spcine frente à municipalidade e sociedade civil, estritamente no escopo do acompanhamento das filmagens;
VII- Outros serviços ou demandas requisitadas pela Spcine, contanto que relacionados ao objeto do Contrato.

1.5. Os serviços de acompanhamento das filmagens serão demandados pela Spcine sempre que esta entender necessário de acordo com a natureza de cada produção, limitados às demandas máximas conforme tabela abaixo:

	Demanda máxima por tipo de acompanhamento

	Mês
	Até 3h
	Entre 3h e 6h
	Entre 6h e 10h

	Novembro
	27
	5
	3

	Dezembro
	22
	3
	2

	Janeiro
	26
	4
	2

	Fevereiro
	25
	5
	2

	Março
	27
	5
	3

	Abril
	27
	5
	3



§1º A demanda mínima de horas de acompanhamento é estimativa, podendo ser inferior. A demanda máxima mensal não poderá ser ultrapassada, a não ser em situação excepcional, hipótese em que as horas ultrapassadas da demanda máxima deverão ser contabilizadas pela Spcine para eventual redução dos meses seguintes. 

§2º A Contratada apenas deverá prestar os serviços conforme expressamente demandados pela Spcine. Eventuais acompanhamentos realizados sem a demanda ou autorização da Spcine correrão por conta exclusiva da Contratada e não terão as horas contabilizadas. 

§3º Na possibilidade da ocorrência de sets irregulares e/ou determinadas urgências que justifiquem a prestação de serviço da Contratada sem convocação prévia, o serviço será contabilizado mediante relatório de justificativa detalhado, condicionado à aceitação da Spcine.

1.6. O serviço prestado será dividido por faixas de período, sendo esses de até 3h, entre 3h e 6h e entre 6h e 10h. 

§1º Caso o acompanhamento exceda 10h, será contabilizado o valor estipulado entre 6h e 10h, e a faixa de período correspondente ao tempo excedido. 

§2º O período em que a Contratada irá permanecer em determinado set será determinado pela Spcine. Caso a filmagem ou atividade para qual a Contratada foi designada termine antes do período estipulado, essa deverá reportar à Spcine mediante informação no respectivo relatório de acompanhamento.

1.7.  Todos os acompanhamentos e atividades realizadas pela Contratada deverão ser registrados, imediata ou posteriormente, em meio digital e enviados para a Spcine até o final de cada mês. 

Parágrafo único. O pagamento de cada acompanhamento só será contabilizado caso haja o registro enviado previamente.

1.8. Os acionamentos da Spcine para a Contratada deverão ser realizados com até 12 (doze) horas de antecedência e serão registrados por correspondência eletrônica. Em casos excepcionais, a Spcine poderá acionar a Contratada para comparecimento com urgência, em até 01 (uma) hora em outro(s) set(s), a qual atenderá mediante disponibilidade.

Cláusula 2ª. Do valor e pagamentos
2.1. O Contrato tem valor máximo estimado em R$ 42.130,00 (quarenta e dois mil e cento e trinta reais).

2.2. O valor a ser pago será apurado pela quantidade de serviços prestados mensalmente, sendo que a Contratada deverá emitir a nota fiscal referente ao serviço do mês anterior no início de cada mês subsequente.

§1º O pagamento será realizado no início do mês subsequente ao serviço prestado, mediante depósito em conta corrente indicada pela Contratada. 

§2º O pagamento apenas será realizado contra apresentação do correspondente documento fiscal ou equivalente e mediante aceitação da Spcine e verificação das condições legais e regulamentares, em especial a regularidade perante o CADIN municipal. 

§3º Na hipótese de não verificação das condições legais e regulamentares para pagamento, deverá a Contratada regularizar sua situação imediatamente, ficando o prazo para pagamento interrompido na impossibilidade legal de efetuá-lo, reiniciando-se a partir da data de regularização e não incidindo as penalidades pelo atraso dispostas no §9º. 

§4º A não manutenção das condições de regularidade jurídica e fiscal apresentadas por ocasião da assinatura do presente não ensejará retenção de pagamento pela parcela inconteste dos serviços realizados, mas poderá ensejar a aplicação das penalidades cabíveis, incluindo rescisão contratual por inadimplemento, se a situação não for regularizada no prazo concedido.

§5º Toda e qualquer despesa não apontada expressamente na requisição da Spcine, neste Contrato ou na proposta correrá por conta da Contratada, à exceção daquelas expressamente excluídas pelo instrumento.

§6º O valor referido considera todos os custos, tributos, taxas e demais despesas diretas ou indiretas incidentes sobre o objeto desta contratação, incluindo eventuais despesas de transporte, diárias, seguros, EPIs etc., e constitui a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos fornecimentos e serviços objeto deste Contrato.

§7º Sem prejuízo de reajuste legal, quando cabível, não será devida qualquer revisão ou reajuste decorrente de variação cambial, alteração na legislação tributária ou por qualquer outro motivo.

§8º Apresentado ao gestor do Contrato a documentação pertinente, o pagamento deverá ser realizado pela Spcine no prazo de até 30 (trinta) dias. 

§9º Ocorrendo atraso no pagamento dos valores devidos nos termos desta cláusula, imputável exclusivamente à Spcine, será devida correção monetária pelo IPC, pro rata die, após o trigésimo dia de atraso. 

§10 Eventuais atrasos de pagamento por parte da Spcine não autorizam à Contratada a paralisação das atividades ou redução proporcional dos serviços prestados.

2.3. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais pelos serviços executados ou implicará em sua aceitação.

2.4. A Spcine se reserva o direito de não incluir nos pagamentos serviços executados em desacordo com as especificações técnicas ou com as orientações da Spcine, ou ainda que tenham sido executados sem a sua expressa autorização, quando esta for absolutamente necessária.

Cláusula 3ª. Das obrigações da Spcine
3.1. São obrigações da Spcine, sem prejuízo de outras que lhe imponham a lei ou este Contrato:

I- Fica designado(a) como gestor(a) do Contrato o(a) Assessor(a) I do departamento da São Paulo Film Commission que servirá de contato junto à Contratada para gestão, acompanhamento e esclarecimentos que porventura se fizerem necessários durante a vigência contratual;
II- Prestar tempestivamente as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada para a execução do objeto contratual;
III- Receber e avaliar a adequação dos serviços prestados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com o constante neste instrumento, reservando-se o direito de suspender proporcionalmente o pagamento da Contratada até a devida regularização da prestação, sem que seja caracterizado o inadimplemento previsto no item 2.2, §9º;
IV- Transmitir, por escrito, as instruções sobre modificações de demandas, prazos e cronograma;
V- Notificar, por escrito e tempestivamente, a Contratada quanto a irregularidades observadas no cumprimento do Contrato.

Cláusula 4ª. Das obrigações da Contratada
4.1. São obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras que lhe imponham a lei ou este Contrato:

I. Prestação dos serviços em estrita consonância com as especificações técnicas, normas de segurança e de prevenção sanitária e de contágio aplicáveis;
II. Designar um profissional que seja responsável pelo relacionamento com a Spcine no que se refira ao presente Contrato;
III. Responsabilizar-se pelo cumprimento pontual de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, de segurança do trabalho e contratuais relativos à prestação dos serviços, eximindo a Spcine de qualquer demanda e, quando isso não for possível, assumindo quaisquer custos ou indenização decorrente de suas relações com seus funcionários, contratados e colaboradores;
IV. Na hipótese de processos administrativos ou judiciais contra a Spcine exclusivamente relacionados à falhas na execução contratual, a Contratada responsabilizar-se-á pela defesa, inclusive por custos, despesas e honorários advocatícios, bem como pelo cumprimento das decisões judiciais, isentando a Spcine de quaisquer responsabilidades e/ou ônus decorrentes direta ou indiretamente de tais processos;
V. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venham a ser causados por sua culpa ou dolo, seja diretamente à Spcine ou a terceiro, eximindo a Spcine de qualquer demanda e, quando isso não for possível, assumindo quaisquer custos ou indenização decorrente de tais danos;
VI. Manter durante o prazo de execução contratual todas as condições de regularidade jurídica e fiscal exigidas no momento da contratação;
VII. Comprovar, a qualquer momento, mediante a apresentação das respectivas guias quitadas, o recolhimento dos tributos incidentes sobre a execução dos serviços objeto do presente Contrato;
VIII. Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido neste Contrato e os que apresentem defeito de material ou vício de execução;
IX. Atender às determinações razoáveis dos responsáveis pelo acompanhamento da execução do Contrato, contanto que não descaracterizada a prestação do serviço contratado, bem como empregar tratamento respeitoso a funcionários da Spcine e demais com que lidar, em especial agentes públicos, representantes e funcionários das produtoras responsáveis pelas filmagens e membros da sociedade civil e demais munícipes;
X. Observar o Código de Conduta e Integridade da Spcine na prestação dos serviços, em especial as obrigações e vedações contidas nos arts.5º e 6º do Decreto Municipal nº 56.130/2015, as hipóteses de conflito de interesses definidas pelo art.12 e a vedação de aceitação de presentes, benefícios ou vantagens por parte das produtoras cujas filmagens serão fiscalizadas conforme art.13 do diploma legal.

Cláusula 5ª. Das responsabilidades das Partes e da matriz de riscos
5.1. Cada Parte responderá perante terceiros e entre si pelos atos que praticarem isoladamente e pelas escolhas que fizerem no exercício de suas atribuições especificadas neste Contrato, responsabilizando-se isoladamente pelos danos decorrentes de seus atos, praticados de maneira dolosa ou culposa.

Parágrafo único. Não haverá responsabilidade solidária entre as Partes, cabendo a cada qual a observância de todas as normas e legislação aplicável, de acordo com a natureza da atividade por ela realizada.

5.2. Nenhum evento posterior à assinatura do presente Contrato ensejará a revisão de suas cláusulas e condições, a não ser que de comprovada imprevisibilidade e que impactem, de maneira devidamente demonstrada, o equilíbrio econômico-financeiro. 

Parágrafo único. Os custos previstos constituem a única e completa remuneração da Contratada pela execução do objeto e são fixos e inalteráveis, sem prejuízo de reajuste legal na hipótese em que cabível, não sendo devida qualquer revisão em função de novos tributos ou encargos incidentes. 

5.3. Para a execução deste Contrato, nenhuma das Partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma (Decreto Municipal nº 56.633/2015).

Cláusula 6ª. Da vigência e da revisão de preços
6.1. O presente Contrato terá sua eficácia plena a partir da assinatura de todas as partes, mas terá sua vigência retroativa ao dia 03 de novembro de 2025, considerando-se válidos todos os atos de execução contratual realizados no período entre esta data e a assinatura do instrumento, e permanecerá em vigor durante o prazo de 06 (seis) meses ou até a entrega, aceite do objeto em sua integralidade conforme cronograma físico-financeiro e pagamento.

Parágrafo único. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por iguais ou inferiores períodos, observado o disposto no item 10.1. 

6.2. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão avaliação e demonstração de eventual desequilíbrio econômico-financeiro. 

6.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

6.4. O presente Contrato renovar-se-á automaticamente por novo período de 06 (seis) meses ao fim de sua vigência caso as partes não se manifestem em sentido contrário e ajam como se contratantes fossem, ou até a entrega e aceite do objeto a contento, sem prejuízo da oportuna regularização contratual e processual, observados os limites constantes no art.71 da Lei Federal nº 13.303/2016 e as condições desta cláusula. 

6.5. Os recursos para as despesas oriundas deste Contrato deverão onerar as dotações orçamentárias próprias de acordo com o exercício, sendo registradas pela Spcine mediante simples apostilamento. 

6.6. A vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do Contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas.

Cláusula 7ª. Da rescisão
7.1. No caso de qualquer das Partes deixar de cumprir, no todo ou em parte, suas obrigações oriundas do presente Contrato, a Parte prejudicada poderá, mediante simples aviso por escrito dirigido à Parte inadimplente, exigir-lhe que cesse e sane a infração dentro de 15 (quinze) dias contados do recebimento de tal aviso. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo sem que a infração tenha sido cessada e sanada, a Parte prejudicada poderá considerar rescindido o presente Contrato mediante simples aviso à outra, arcando a Parte culpada com a indenização por perdas e danos efetivos causados à Parte inocente, apurados judicial ou administrativamente.

7.2. Qualquer das Partes poderá denunciar e rescindir o Contrato, mediante simples aviso por escrito dirigido à outra, nos seguintes casos:

I- Confissão de falência pela outra Parte;
II- Decretação da falência ou insolvência da outra Parte;
III- Liquidação, dissolução ou extinção da outra Parte;
IV- Caso fortuito ou força maior que impeça uma das Partes de cumprir suas obrigações, se o impedimento perdurar por pelo menos 30 (trinta) dias ou por período suficiente para inviabilizar a realização do objeto.

7.3. Em hipótese de requerimento de recuperação judicial, a outra Parte poderá decidir pela rescisão ou manutenção do Contrato, condicionado à apresentação de plano de recuperação devidamente homologado. 

7.4. O presente poderá ainda ser rescindido de comum acordo, a qualquer tempo. 

7.5. A conclusão, rescisão, denúncia ou extinção do Contrato não elide a responsabilidade por eventuais obrigações pendentes ou pagamentos devidos pelas Partes

Cláusula 8ª. Das sanções administrativas
8.1. Além das sanções previstas nas demais normas pertinentes, a Contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas no artigo 83 da Lei Federal nº 13.303/2016, na seguinte conformidade:

I- Advertência, limitada a 04 (quatro) durante o prazo de vigência do Contrato, para infrações que não prejudiquem a adequada execução do objeto;
II- Pela inexecução total do objeto contratual, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato, considerada a estimativa mínima;
III- Pelo atraso injustificado ou por motivo não aceito pela Spcine no início do acompanhamento demandado, multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor mensal do respectivo mês da infração.

a) A multa será aplicada constatado o atraso inicial e sucessivamente por cada 01 (uma) hora de atraso.
b) Atingido o limite de 05% (cinco por cento) do valor, poderá ser considerada a inexecução total do objeto contratual, com a possibilidade de rescisão do Contrato, sem prejuízo dos demais consectários legais aplicáveis.

IV- Em caso de descumprimento de outras cláusulas contratuais ou de normas aplicáveis, multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor mensal do Contrato no respectivo mês da infração;
V- Pela rescisão por inexecução parcial do Contrato, multa de 20% (vinte por cento) do valor do saldo do Contrato na data da ocorrência, se houver, considerada a estimativa mínima;
VI- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Spcine, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

8.2. As sanções previstas são independentes e podem ser aplicadas cumulativamente, conforme o caso. 

8.3. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade por eventuais perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

8.4. A multa e os danos e/ou prejuízos causados por culpa ou dolo da Contratada deverão ser pagas ou ressarcidos à Spcine no prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificação administrativa, aplicando-se o índice de atualização previsto no item 2.2, §9º, em caso de atraso, a contar do vencimento até a data do efetivo e integral pagamento. 

8.5. As multas serão descontadas de pagamentos eventualmente devidos à Contratada. 

8.6. Qualquer pagamento devido à Spcine em decorrência de aplicação das sanções previstas poderá ser objeto de parcelamento, em número de parcelas e periodicidade definida pela Spcine, ficando a critério desta o estabelecimento de juros razoáveis e observada a atualização pelo índice previsto no item 2.2, §9º. 

8.7. Eventuais valores devidos pela Contratada e não pagos ensejarão sua inscrição no CADIN municipal e demais consectários legais aplicáveis, como inscrição do débito em dívida ativa e cobrança judicial do mesmo.

8.8. As penalidades serão aplicadas observando-se os procedimentos legais, respeitado o contraditório e a ampla defesa.

Cláusula 9ª. Da vinculação de sucessores e cessão
9.1. Contrato é irretratável e obriga as Partes e seus sucessores legais. 

9.2. O Contrato ou qualquer direito ou obrigação dele decorrente não poderá ser cedido, dado em garantia ou ser envolvido em qualquer tipo de transação por qualquer das Partes sem o prévio e expresso consentimento, por escrito, da outra.

Cláusula 10. Das alterações
10.1. Qualquer modificação aos termos e condições estabelecidos neste Contrato só poderá ser feita mediante acordo entre as Partes, devendo ser formalizada por meio de termo aditivo escrito.

Clusula 11. Da tolerância
11.1. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção do exercício, por qualquer das Partes, de direitos ou faculdades que lhe assistem pelo presente Contrato, ou a concordância com o atraso no cumprimento das obrigações da outra Parte, não afetará aqueles direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, nem alterará as condições estipuladas neste Contrato. 

11.2. Qualquer dos dispositivos deste Contrato que, por qualquer motivo, tiver sua eficácia afastada, não importará em invalidação do instrumento ou das demais cláusulas, que permanecerão válidas.

Cláusula 12. Das notificações
12.1. Todas as notificações, solicitações e avisos, dentre outras, deverão ser feitas por escrito e encaminhadas ou entregues pessoalmente, por carta registrada ou mediante protocolo de entrega em mãos nos endereços constantes do preâmbulo, ou ainda por e-mail dirigido aos respectivos funcionários indicados para acompanhamento da execução contratual, à exceção das notificações por parte da Spcine, que serão realizadas por meio do Diário Oficial da Cidade, sendo de responsabilidade da Contratada o devido acompanhamento do veículo. 

§1º Notificações pessoalmente entregues serão consideradas válidas somente mediante protocolo do responsável. 

§2º Notificações enviadas por e-mail serão consideradas entregues no primeiro dia útil subsequente à data de envio e deverão estar acompanhadas do comprovante de envio.

Cláusula 13. Da independência das Partes
13.1. Em todas as questões relativas ao presente Contrato, as Partes serão contratantes independentes. 

§1º Este Contrato não autoriza qualquer das Partes a obrigar ou assumir qualquer obrigação em nome de outra. 

§2º Este Contrato, em nenhuma hipótese, cria relação de representação comercial entre as Partes, sendo cada uma inteiramente responsável por seus atos e obrigações. Nenhuma das Partes poderá assumir ou criar qualquer obrigação, expressa ou implícita, em nome da outra.

Cláusula 14. Do resguardo de informações
14.1. A Contratada deverá tratar confidencialmente e com o devido resguardo todos os documentos, dados e informações relacionados à prestação dos serviços que cheguem a seu conhecimento em virtude do objeto do presente Contrato, não podendo divulgá-los ou transmiti-los a terceiros sem o aval da Spcine. 

§1º A obrigação de confidencialidade abrange também os dados e informações de qualquer natureza relativos às produções e filmagens fiscalizadas, em especial relacionados a segredos técnicos e comerciais e elementos protegidos por direitos autorais ou conexos. 

§2º Em caso de requisição de informações diretamente por parte de autoridades judiciais ou administrativas, a Contratada deverá informar a Spcine sobre a ordem previamente à divulgação, a não ser que expressamente vedada tal informação na mesma.

Cláusula 15. Da autorização para o ato
15.1. As Partes declaram que obtiveram todas as autorizações necessárias, cada qual de seus respectivos gestores, acionistas, administradores ou controladores, não havendo impedimento para a celebração deste Contrato.

Cláusula 16. Do Foro
16.1. As Partes acordam que para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato elegem o foro da comarca de São Paulo-SP como competente para eventual resolução em juízo em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e acordadas, as Partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo. 

São Paulo, xx  de xx de 2025


EMPRESA DE CINEMA E AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO S.A.

Por: __________________________________________ 
Nome: Lyara Luísa de Oliveira Alvarenga
Cargo: Presidente 

Por: __________________________________________ 
Nome: Ary Scapin Junior
Cargo: Diretor Executivo

54.506.105 YASMIN NAOMI SHIROMA YOGUI 
Por: __________________________________________ 
Nome: Yasmin Naomi Shiroma Yogui
Cargo: Titular
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